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Essa reflexão se propõe a investigar a abrangência da regra 
inserta no artigo 16 da Lei n° 7.437/85 (Lei da Ação Civil Pública – LACP), 
com a redação que lhe foi dada pela Lei n° 9.494/97 e, em especial, sua 
eficácia no que diz respeito às relações de consumo. 
A abordagem desse tema é mais que oportuna em se tratando 
de uma homenagem ao Professor Kazuo Watanabe. Ele, ao longo dos 
anos, vem nos deixando profundas lições sobre a coisa julgada no regime 
das ações coletivas e, sem seus ensinamentos, seria impossível dissertar 
sobre assunto. Escrevo, portanto, como quem segue as pegadas do 
mestre na defesa do amplo acesso a uma ordem jurídica justa. 






2. O PROBLEMA 
 
A LACP, em sua redação original, regulava a coisa julgada, 
determinando, em seu artigo 16, que a sentença deveria fazer coisa 
julgada erga omnes, ou seja, afetando a todos. Eis a disposição expressa 
da lei à época: 
Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, 
exceto se a ação for julgada improcedente por deficiência de 
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá 
intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de 
nova prova. 
Ocorre que a MP 1.570/97, posteriormente convertida na Lei 
n° 9.494/97, restringiu a amplitude dessa norma, para que a coisa 
julgada erga omnes se restringisse aos limites da competência territorial 
do órgão prolator da sentença. A redação que ora vige é, portanto, a 
seguinte: 
Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada 'erga omnes', nos 
limites da competência territorial do órgão prolator, exceto 
se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de 
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá 
intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de 
nova prova. 
A nova redação do artigo 16, LACP, logo causou perplexidade 
no meio jurídico. Se o objeto dos interesses difusos é indivisível, como 
poderiam os efeitos da sentença que o tutela estar limitada a um 
território? Tome-se um rio interestadual, por exemplo. O agente poluidor 
poderia ser proibido de lesá-lo em um Estado, mas livre para mudar-se 
para a outra margem e, já em outro Estado, lá continuar sua atividade? 
Ou, ainda no campo dos exemplos, o comércio de um determinado 
produto lesivo a saúde dos consumidores poderia ser restringido em um 
ponto do território nacional, mas livre em outro? 





Não faltaram doutrinadores que apontassem o caráter político 
da medida. João Batista de Almeida indica que  
o governo usou seu poder de império para alterar a 
legislação da maneira como lhe convinha, desnaturando a 
principal marca da ação coletiva - a coisa julgada -, tão logo 
se sentiu ameaçado com algo que não deveria incomodá-lo: 
a defesa coletiva de cidadãos, contribuintes, funcionários 
públicos etc.1 
Foi proposta até uma Ação Direta de Inconstitucionalidade 
contra a referida Medida Provisória 1.570/97 (STF, ADin 1.576-1, Rel. Min. 
Marco Aurélio). Embora a ação tenha sido extinta sem julgamento do 
mérito, por perda de seu objeto, o Min. Marco Aurélio teve oportunidade 
de então asseverar que considerava a mudança pedagógica  
a revelar o surgimento de efeitos erga omnes na área de 
atuação do juízo e, portanto, o respeito à competência 
geográfica delimitada pelas leis de regência. Isso não explica 
esvaziamento da ação civil pública nem, tampouco, 
ingerência indevida do Poder Executivo no Judiciário. 
Talvez porque não tenha tido a oportunidade de exercer 
cognição plena e exauriente, o STF não afastou muitas das dúvidas que 
assolam a doutrina. Afinal, se o STF e STJ têm, em última instância, 
jurisdição nacional (artigo 92, parágrafo único, CF) a sentença que é por 
eles mantida teria qual eficácia? Seria ela limitada à comarca, ao Estado 
ou a todo o território nacional? 
Como se vê, são muitas as questões que podem ser suscitadas 
em torno do artigo 16, LACP. Para que não se extrapole, todavia, o tema 
delimitado para a presente reflexão, centrarei minha análise em um ponto 
específico da questão, que é a inter-relação desse dispositivo com o 
micro-sistema de defesa do consumidor. 
                                                 
1 ALMEIDA, João Batista de. Aspectos Controvertidos da Ação Civil Pública. São Paulo: 
RT, 2001. p. 167. 





Note-se que a Lei n° 9.494/97 introduziu as alterações 
exclusivamente na LACP, mantendo intacto o regime da coisa julgada no 
Código de Defesa do Consumidor. Com efeito, o artigo 103, CDC, mantém 
o efeito erga omnes ou ultra partes, conforme for o caso, das sentenças 
proferidas em ações coletivas, sem quaisquer limitações territoriais. Eis a 
dicção do aludido artigo: 
Art. 103. "Nas ações coletivas de que trata este código, a 
sentença fará coisa julgada: I – erga omnes, exceto se o 
pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, 
hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra 
ação, com idêntico fundamento valendo-se de nova prova, 
na hipótese do inciso I do parágrafo único do art. 81; II – 
ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou 
classe, salvo improcedência por insuficiência de provas, nos 
termos do inciso anterior, quando se tratar da hipótese 
prevista no inciso II do parágrafo único do art. 81; II – erga 
omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para 
beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, na hipótese 
do inciso III do parágrafo único do art. 81. 
As hipóteses tratadas nos incisos I, II e III do artigo 81, 
parágrafo único, do CDC, dizem respeito, respectivamente, à defesa 
coletiva dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. 
Há, portanto, um conflito aparente de normas que merece ser 
resolvido por interpretação sistemática do ordenamento jurídico. Passo, 
assim, a analisar cada uma das hipóteses relevantes. 
 
3. OS DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS 
 
Iniciamos a abordagem do problema, destacando conceitos 
que talvez já sejam de conhecimento de muitos e que, talvez, por isso, 
não precisassem mesmo ser lembrados. O dever de clareza e a 
necessidade de correta contextualização do problema me impedem, no 
entanto, de deixá-los de lado. 





Interesses difusos são aqueles de natureza indivisível, cuja 
titularidade é atribuída por lei a uma coletividade indeterminada de 
indivíduos, ligados entre si por uma circunstância de fato. 
Direitos coletivos, por sua vez, também indivisíveis, são os de 
que é titular uma coletividade determinável de indivíduos, ligados entre si 
ou ao adversário por uma relação jurídica base. 
O ponto de contato entre uma e outra modalidade de 
interesses, é a indivisibilidade de seu objeto. Vale dizer: não é possível 
satisfazer apenas um dos titulares de nenhuma dessas modalidades de 
direitos ou interesses. A satisfação de um, implica necessariamente a 
satisfação de todos. 
A ação civil pública, disciplinada pela Lei n° 7.347/85, tinha 
finalidade adstrita à tutela desses interesses, hoje denominados difusos 
ou coletivos, tratando do meio ambiente e dos bens de valor artístico, 
estético, histórico e paisagístico. 
Assim, a intenção original da LACP, de tutelar apenas essas 
duas modalidades de interesses, determinou toda a arquitetura da Lei. Um 
claro exemplo disso é o destino das indenizações que devem ser pagas 
pelos eventuais infratores, condenados ao cabo do processo: todo o 
dinheiro seria revertido, não àqueles que eventualmente seriam titulares 
dos interesses protegidos, mas a um fundo comum, destinado à 
reconstrução dos bens lesados (artigo 13). 
Com o advento do Código de Defesa do Consumidor, todavia, 
algumas novidades surgiram. Destaco as seguintes: 
 
 





(i) em primeiro lugar, a tutela de qualquer modalidade de 
direitos do consumidor, sejam difusos, sejam coletivos, passou a contar 
com uma regulação específica; 
(ii) paralelamente, uma nova categoria de direitos passou a 
ser protegida: a dos interesses ou direitos individuais homogêneos. 
Os direitos individuais homogêneos foram definidos pelo inciso 
III do parágrafo único do artigo 81 do CDC, como aqueles "decorrentes de 
origem comum". Tais direitos não se apresentam como indivisíveis e não 
são conexos por qualquer relação jurídica que vincule os seus titulares 
entre si. A sua nota característica é meramente a origem comum do 
direito, de que é titular individualmente cada membro da coletividade. 
Ao falar de interesses individuais homogêneos, indica-se a 
existência uma pluralidade de direitos subjetivos individuais que, violados 
por uma origem comum, aceitam uma tutela jurisdicional coletiva. Daí o 
Professor Kazuo Watanabe indica, com a clareza que lhe é particular, que 
a ação civil pública destinada à tutela de direitos individuais dá trato 
"molecularizado" à solução de disputas, evitando que uma infinidade de 
demandas "atomizadas" inviabilizasse o acesso a uma ordem jurídica justa 
e célere. 
Disso decorre que a reparação de lesão a um direito individual 
homogêneo não deve ser revertida primordialmente a um fundo comum, 
como acontece com relação aos interesses difusos e coletivos. É 
imprescindível que cada titular do direito lesado receba, individualmente, 
sua parcela da indenização, só se revertendo a fluid recovery ao fundo 
comum quando, na execução coletiva, houver decorrido mais de um ano 
sem habilitação de interessados em número compatível com a gravidade 
do dano, em conformidade com o artigo 100, CDC. 
Assim, a partir do CDC, a ordem jurídica brasileira passou a 
contar com uma disciplina específica, independente da disciplina da ação 





civil pública, para a tutela dos direitos transindividuais dos consumidores 
e, dentro dessa disciplina, normas ainda mais específicas regulando a 
tutela de direitos individuais homogêneos. 
O procedimento da ação civil pública, todavia, notadamente no 
que diz respeito à tutela dos direitos difusos ou coletivos, ainda 
permanecia aplicável de forma subsidiária – ou seja, naquilo que não 
contrariasse as normas do CDC (artigo 90). Os direitos individuais 
homogêneos também passaram a poder ser resguardados mediante esse 
mecanismo jurídico (artigo 21 da LACP), todavia, dadas as suas 
características específicas, pouco do procedimento estabelecido pela LACP 
foi utilizado. Uma disciplina própria e praticamente exaustiva foi 
estabelecida nos artigos 91 a 100 do CDC. 
Portanto, de tudo o que foi até aqui exposto resulta que o 
ordenamento jurídico brasileiro contém: 
(i) uma disciplina geral, a ser aplicada para a tutela dos 
interesses relativos ao meio ambiente, bens e direitos de valor artístico, 
estético e afins, infração à ordem econômica ou urbanística e demais 
interesses difusos ou coletivos (Lei n° 7.347/85, art. 1º e seus incisos, 
excetuado o inciso II); 
(ii) uma disciplina específica para a tutela de direitos e 
interesses difusos e coletivos ligados a relações de consumo, cuja 
regulação se dá pelos artigos 81 a 90 do CDC e, subsidiariamente, pelos 
dispositivos da LACP; 
(iii) uma disciplina ainda mais específica, contida nos artigos 
91 a 100 do CDC, aplicável somente aos direitos individuais homogêneos. 
 
 





Feito esse panorama, pode-se começar a responder a questão 
inicialmente formulada, delimitando a influência do artigo 16, LACP, sobre 
o sistema de tutela coletiva do CDC. 
Valho-me aqui de métodos de interpretação sistemática, 
tomando o ordenamento jurídico como um todo coerente e uno. 
As normas não existem de forma isolada. Fazem parte de um 
sistema legal. Na interpretação devemos considerar a lógica que move o 
ordenamento. A regra individual faz uma multiplicidade de referências às 
outras partes constitutivas do sistema jurídico global. Quando alguém 
aplica um artigo do Código aplica todo o Código. É nesse passo que ganha 
destaque a regra do artigo 2º, §2°, LICC. A lei nova, mais geral ou 
específica, que a anterior, não a modifica. 
Assim, por ser geral em relação ao sistema de tutelas coletivas 
do CDC, a LACP somente se aplica às relações de consumo no que não o 
contrariar. O CDC contém, em seu artigo 103, uma disciplina específica a 
respeito da formação da coisa julgada, disciplina essa que não contém 
qualquer limitação territorial para seu alcance. Assim, o artigo 16 da 
LACP, como norma geral, mesmo tendo sido posteriormente introduzido 
no ordenamento jurídico, somente se aplicará às hipóteses dos incisos I 
(meio ambiente), III (bens e direitos de valor artístico, estético, histórico 
e paisagístico), IV (qualquer outro interesse difuso ou coletivo), V 
(infração da ordem econômica e da economia popular) e VI (ordem 
urbanística) do artigo 1º dessa lei. Jamais às hipóteses do inciso II 
(consumidor). 
 
4. OS DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS 
 





Ainda que não se aceite o entendimento ora defendido, e se 
entenda que, efetivamente, o artigo 16 da LACP poderia estender sua 
eficácia também a hipóteses em que se discutem relação de consumo, tal 
extensão deveria se limitar aos direitos difusos e aos coletivos, jamais 
alcançando os direitos individuais homogêneos. 
Isso por dois motivos. Em primeiro lugar, porque o escopo da 
LACP é, como já referido acima, o de tutelar apenas direitos difusos ou 
coletivos. A tutela a direitos individuais homogêneos foi introduzida 
originariamente pelo Código de Defesa do Consumidor e é nesse diploma 
que encontra sua regulação exaustiva. 
Em segundo lugar, porque a própria redação do artigo 16 da 
LACP indica que seu escopo é abranger apenas essas duas modalidades de 
direitos. Com efeito, tanto o artigo 16 da LACP, como o artigo 103, I e II, 
CDC, disciplinam da mesma forma produção da coisa julgada erga omnes, 
ou seja: mencionam que ela se forma independentemente de a sentença 
julgar procedente ou improcedente o pedido, e excetuam expressamente 
a hipótese de improcedência por insuficiência de provas. Ao utilizarem 
praticamente a mesma redação, tais normas dão uma indicação bastante 
significativa de estarem regulando as mesmas hipóteses. 
A coisa julgada erga omnes que se forma com relação aos 
direitos individuais homogêneos, todavia, é completamente distinta. Ela, 
nos expressos termos do inciso III do artigo 103 do CDC, ocorre "apenas 
no caso de procedência do pedido", e não há qualquer menção ao 
julgamento de improcedência por ausência de provas. Também dessa 
circunstância, portanto, decorre que essa modalidade de direitos é 
autônoma em relação aos direitos difusos e coletivos. 
 
5. A IRRELEVÂNCIA DO ARTIGO 16 DA LACP PARA LIMITAR A 
EFICÁCIA DA SENTENÇA, DADA A INDEPENDÊNCIA DE SEUS 
EFEITOS EM RELAÇÃO À COISA JULGADA 






Independentemente dos argumentos formulados 
anteriormente, deve-se destacar que o artigo 16 da LACP jamais terá o 
condão de limitar a eficácia da sentença. 
Isso porque, ao estabelecer que a sentença "fará coisa julgada 
nos limites territoriais do órgão prolator", a referida norma acabou por 
regular apenas e tão somente o fenômeno da coisa julgada, que é 
absolutamente distinto da eficácia da sentença. 
A constatação da independência entre a eficácia da sentença e 
a qualidade da coisa julgada não é nova, e resta cediça no direito 
processual civil brasileiro. Sua defesa originária foi feita por Enrico Tullio 
Liebman, para quem a eficácia da sentença consubstanciaria os efeitos 
modificativos do mundo jurídico promovidos por esse ato judicial, 
enquanto a qualidade da coisa julgada seria meramente a imutabilidade 
conferida a tais efeitos em decorrência do trânsito em julgado da decisão. 
Nesse sentido, confiram-se as palavras do ilustre professor italiano, que 
tanto influenciou o direito processual civil brasileiro2: 
I – A declaração oriunda da sentença, assim como seus 
outros efeitos possíveis, pode conceber-se e produzir-se 
independentemente da coisa julgada; na aptidão da 
sentença em produzir os seus efeitos e na efetiva produção 
deles (quaisquer que sejam, segundo o seu conteúdo) 
consiste a sua eficácia, e esta se acha subordinada à 
validade da sentença, isto é, à sua conformidade com a lei. 
II – A eficácia da sentença, nos limites de seu objeto, não 
sofre nenhuma limitação subjetiva; vale em face de todos. 
III – A autoridade da coisa julgada não é efeito ulterior e 
diverso da sentença, mas uma qualidade dos seus efeitos e 
a todos os seus efeitos referente, isto é, precisamente a sua 
imutabilidade. Ela está limitada subjetivamente só às partes 
do processo. 
                                                 
2 LIEBMAN, Enrico Tullio. Eficácia e Autoridade da Sentença e outros escritos sobre a 
coisa julgada. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1984. p. 170. 





Dessa lição, extraem-se três noções fundamentais: (i) a 
eficácia da sentença, por ser distinta da eficácia da coisa julgada, se 
produz independentemente desta; (ii) a eficácia da sentença, desde que 
não confundida com a figura do trânsito em julgado, não sofre qualquer 
limitação subjetiva: vale perante todos; (iii) a imutabilidade dessa 
eficácia, ou seja, a impossibilidade de se questionar a conclusão a que se 
chegou na sentença, limita-se às partes do processo perante as quais a 
decisão foi proferida, e só ocorre com o trânsito em julgado da decisão. 
Assim, ainda que o objetivo do legislador, ao criar o artigo 16 
da LACP, fosse o de efetivamente limitar a eficácia da sentença ao 
território em que seria competente o juiz que a prolatou, esse escopo não 
foi atingido pela norma da forma como ela restou redigida. Ao dizer que "a 
sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência 
territorial do órgão prolator", tudo o que o legislador logrou êxito em fazer 
foi definir que a sentença, em que pese estender seus efeitos a todo o 
território nacional, não poderá ser questionada em nenhuma demanda 
futura a ser decidida dentro da base territorial mencionada na lei. Nada 
mais que isso. 
Os efeitos da sentença, portanto, tanto principais 
(representados pela existência do elemento declaratório característico de 
toda a decisão judicial) como secundários (representados pela criação do 
título executivo nas ações condenatórias), estendem-se a todos os 
terceiros que eventualmente se beneficiariam com a decisão. 
 
6. O ARTIGO 2°-A, DA LEI N° 9.494/97: LIMITAÇÃO À 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL 
 
Há, ainda, uma derradeira questão que deve ser analisada, de 
todo independente da anterior, mas de relevado interesse. 





Trata-se da limitação, imposta pelo artigo 2°-A da Lei n° 
9.494/97, à substituição processual que só se dá nas ações coletivas. Essa 
norma dispõe: 
Art. 2°-A. A sentença civil prolatada em ação de caráter 
coletivo proposta por entidade associativa, na defesa dos 
interesses e direitos dos seus associados, abrangerá apenas 
os substituídos que tenham, na data da propositura da ação, 
domicílio no âmbito da competência territorial do órgão 
prolator. 
Essa disposição foi introduzida no ordenamento jurídico 
brasileiro, em 24 de agosto de 2001, pela Medida Provisória n° 2.180-35. 
Duas características, de plano, saltam aos olhos pela leitura dessa norma: 
(i) ela não está restrita às ações civis públicas, falando, em vez disso, de 
ações coletivas; e (ii) ela regula expressamente hipóteses de substituição 
processual. 
Como trata da substituição processual, a norma somente pode 
fazer referência às ações coletivas que discutem direitos individuais 
homogêneos. Com efeito, em que pese alguma discussão acerca do 
caráter ordinário ou extraordinário da representação processual nas 
ações, discutindo direitos difusos ou coletivos, quanto aos direitos 
individuais homogêneos não há dúvidas: trata-se de substituição 
processual. 
Por outro lado, em que pese falar de substituição processual, a 
norma dispõe sobre ações coletivas propostas, visando a tutela de 
interesses, não de uma coletividade indeterminada, mas dos associados 
da instituição que detenha legitimidade ativa para ajuizar ação coletiva. 
Esse trecho da regra indica, de forma paradoxal, que a norma visa a 
tratar, não de direitos individuais homogêneos, mas direitos coletivos (em 
sentido estrito), sendo a participação da associação a relação jurídica base 
necessária para sua caracterização. 





Assim, essa disposição legal não terá o condão de alterar as 
conclusões a que se chegou até aqui. A limitação do artigo 2-A, da Lei n° 
9.494/97, destina-se às ações de caráter coletivo, propostas por entidade 
associativa como substituta processual, ou seja, na defesa dos interesses 
de seus associados, mas não as ações propostas por associação como 
representante processual da coletividade indeterminável ou de difícil 




Demonstra-se, por tudo o que foi dito até aqui, que, não 
obstante as limitações impostas pelo artigo 16, LACP, os efeitos da 
sentença proferida em ação coletiva não se encontram limitados à 
competência territorial do órgão julgador, podendo, ao contrário, se 
estender a todo o território nacional. A conclusão se aplica, em especial, 
às relações de consumo e aos direitos individuais homogêneos. 
